
Capítulo 20
A violência obstétrica como expressão de racismo e xenofobia
na gravidez com mulheres brasileiras racializadas em Portugal
Mariana Holanda Rusu
Centro de Psicologia da Universidade do Porto
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do Porto, Portugal

Conceição Nogueira
Centro de Psicologia da Universidade do Porto
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do Porto, Portugal

Joana Bessa Topa
Centro de Psicologia da Universidade do Porto
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade do Porto, Portugal
Universidade de Maia, Portugal
Centro Interdisciplinar de Estudos de Género
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa, Portugal

Resumo: Aviolência obstétrica é uma forma de violência de gênero que subalterniza parturientes por meio de
práticas abusivas no cuidado à saúde sexual e reprodutiva. Em Portugal, esse fenômeno configura uma grave
questão de saúde pública, especialmente para mulheres brasileiras racializadas, que enfrentam formas agrava-
das de racismo e xenofobia durante a gravidez. Sustentada por estruturas racistas e xenófobas, essa violência re-
força desigualdades e viola direitos fundamentais, como vida, saúde e integridade corporal. Com base na
epistemologia feminista interseccional e no construcionismo social, esta pesquisa teve como objetivo compreen-
der a experiência subjetiva de xenofobia e racismo obstétrico vivenciados por mulheres brasileiras racializadas
no contexto do SNSportuguês.Utilizou-se umaabordagemqualitativa exploratória comentrevistas a 10mulhe-
res, que relataram episódios de discriminação, invisibilização e desrespeito à autonomia durante a assistência
de cuidadosmaternos na gravidez.Ainterseção entre gênero, raça e território aumenta a vulnerabilidadedessas
mulheres, dificultando o acesso a uma assistência humanizada. Reconhecer tais práticas como violência obsté-
trica é essencial para odesenvolvimentodepolíticas públicas que garantamdireitos sexuais e reprodutivos, pro-
movendo um cuidado digno, equitativo e antirracista.

Palavras-chave: cuidados maternos, direitos sexuais e reprodutivos, feminização da migração, interseccionali-
dade, racismo obstétrico.

Apesar do avanço das pesquisas sobre a feminização dos fluxos migratórios, a sensibiliza-
ção social quanto às condições enfrentadas por mulheres imigrantes, especialmente racia-
lizadas, ainda é limitada. Segundo Vergès (2020), são consideradas racializadas as pessoas
percebidas como não brancas e não ocidentais, independentemente da cidadania formal,
sendomarcadas por fatores como cor, religião, língua e costumes, o que as exclui dos espa-
ços privilegiados da sociedade europeia. Essasmulheres vivem sob riscos constantes de ra-
cismo, xenofobia, feminicídios, negligência à saúde e discriminações diversas (Morais et
al., 2021), enfrentando vulnerabilidades acentuadas pela intersecção entre gênero, raça e
território (Rusu et al., 2025).

Acrescente participação feminina nos fluxosmigratórios em Portugal evidencia a urgên-
cia de atenção à assistênciamaterna no ServiçoNacional de Saúde (SNS), onde essasmulheres
frequentemente são alvo de práticas discriminatórias (Rusu et al., 2024). Indicadores de saúde
materno-infantil revelam piores desfechos para mulheres imigrantes, como maiores taxas de
mortalidadematerna, prematuridade e baixo peso ao nascer, em comparação àsmulheres na-
tivas (Topa, 2016).
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Aviolência obstétrica, reconhecida como violência baseada em gênero, ocorre durante o
contato com os serviços de saúde sexual e reprodutiva, resultando em subordinação e sofri-
mento. Trata-se de um fenômenomultifacetado, associado ao exercício de poder de profissio-
nais sobre parturientes, especialmente exacerbado em mulheres imigrantes e racializadas
(Sesia, 2020). ParaDiaz-Tello (2016), é uma forma de violência institucionalizada que inclui in-
timidação e coerção durante a gravidez, parto e pós-parto.

Alémdas questões clínicas, amaternidade é umprocesso de transição atravessado por al-
terações físicas, emocionais e sociais, agravadas no contexto migratório. Tornar-se mãe imi-
grante implica lidar com transformações identitárias em ambientes institucionais hostis
(Zaman et al., 2024), somadas à ausência de redes de apoio, barreiras linguísticas e dificulda-
des econômicas (Arrais et al., 2014). Esses fatores impactam a saúde física, mental e social das
mulheres (Rusu et al., 2024), tornando indispensável a promoção de cuidados humanizados,
interseccionais e antirracistas nos serviços de saúde.

Realidade de gestar entre fronteiras: corpo migrante, corpo racializado

Aintersecção entre a violência institucional, caracterizadapela negligência às necessidades in-
dividuais, impondo restrições injustas e frequentemente ignorando ou prejudicando os direi-
tos e experiências das pessoas (Ril et al., 2024) e o racismo obstétrico, que tem lugar na
intersecção entre a violência obstétrica e o racismo médico (Davis, 2019), configura-se como
umdos principais fatores que permeiama assistência à saúdematerna demulheres brasileiras
racializadas emPortugal (Rusu et al., 2024). Essa realidade escancara as persistentes desigual-
dades no SNSportuguês,mesmodiante de avanços técnicos na assistência perinatal e de inter-
venções públicas voltadas à redução da morbimortalidade materna e neonatal.

O racismo obstétrico, nesse contexto, evidencia que mulheres negras e racializadas não
apenas enfrentamumsistemade saúdequenegligencia suas necessidades edireitos,mas tam-
bém são submetidas a estigmas profundamente enraizados em sua identidade racial. Como
consequência, perpetuam-sedesigualdades raciais na saúde, impactandodiretamente a quali-
dade do atendimento e os desfechos maternos — com taxas mais elevadas de mortalidade e
morbidade entre essas mulheres (Davis, 2019).

Em 2023, a UnitedNations Population Fund e o LatinAmerican Center for Perinatology
revelaram que mulheres afrodescendentes são sistematicamente negligenciadas e maltrata-
das, aumentando as taxas de mortalidade materna. Neste mesmo ano, a SaMaNe, Associa-
ção Saúde dasMãesNegras e Racializadas emPortugal, publica oRelatório das Experiências
de Gravidez, Parto e Pós-Parto de Mulheres Negras e Afrodescendentes em Portugal, reve-
lando dados alarmantes: 33,5% das mulheres entrevistadas relataram humilhações durante
a gravidez, 23,4% enfrentaramnegligência e 30% sofreram intervenções sem consentimento.
Esses números demonstramque adiscriminação racial em contextos obstétricos emPortugal
não se trata apenas de atitudes isoladas ou preconceitos individuais, mas de um sistema es-
truturado que desrespeita os direitos humanos fundamentais das mulheres racializadas
(Rusu et al., 2025).

Oliveira (2021) destaca que o racismo é parte de um processo social, histórico e político
que cria mecanismos para discriminar sistematicamente pessoas ou grupos. A concepção es-
trutural do racismo o vincula ao racismo institucional, cujas regras são baseadas em uma or-
dem social previamente estabelecida. Esse racismo estrutural ultrapassa os determinantes
sociais, mas seu impacto na saúde torna-se evidente quando analisado por essa ótica, pois
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impõe limites ou facilita de maneira desigual as “forças e sistemas” que moldam a vida e as
oportunidades de saúde entre diferentes grupos raciais (Headen et al., 2022).

Fatores de origem como racismo e xenofobia continuamdistribuindo a vulnerabilidade à
saúde de forma desigual, especialmente entremulheres racializadas. Por isso, a violência obs-
tétrica e ginecológica contramulheres brasileiras racializadas não pode ser dissociada da lógi-
ca institucional e estrutural do racismo. Práticas aparentemente individuais de discriminação
na assistência à saúde estão inseridas emum contextomaior de opressão sistemática e institu-
cionalizada (Rusu et al., 2024; Rusu et al., 2025).

Essa problemática é atravessada por heranças coloniais e estruturas culturais que seguem
subalternizando corpos negros e racializados. No caso demulheres brasileiras em Portugal, a
relação colonial entre os países acentua essemarcador racial, inscrevendo o gênero em corpos
racializados e legitimando práticas eurocêntricas que perpetuam privilégios e desigualdades
(Rusu et al., 2024). Aconstrução histórica da raça, mediada pelo colonialismo, serviu para hie-
rarquizar e controlar corpos, consolidandoamulhernegra comoo“Outro” (Kilomba, 2019).

A imposição violenta de um “eu” sobre o “outro” ultrapassa a agressão física, anulando
identidades, condicionando subjetividades emoldandode formadesumanizante as experiên-
cias dasmulheres negras (Gonzalez, 2020). Mulheres imigrantes sãomais expostas a riscos de
discriminação, violência emocional, física e sexual, especialmente durante a gravidez (Zaman
et al., 2024). No campo da saúde materna, a abordagem interseccional torna-se essencial para
compreender como fatores como raça, gênero e território moldam as vivências dessas mulhe-
res durante a gestação e o parto (Bilge & Collins, 2021).

Amaternidade, enquanto processo de transição, envolve alterações físicas, emocionais e
sociais que se complexificam no contexto migratório. Tornar-se mãe imigrante significa atra-
vessar transformações identitárias em ambientes institucionaismuitas vezes hostis (Zaman et
al., 2024), agravadas pela ausência de redes de apoio, barreiras linguísticas e dificuldades eco-
nômicas (Arrais et al., 2014). Mulheres brasileiras racializadas enfrentam maiores taxas de
mortalidadematerna, prematuridade e baixo peso ao nascer quando comparadas àsmulheres
nativas, refletindo desigualdades no acesso e na qualidade da assistência (Topa, 2016; Rusu et
al., 2024).

A violência obstétrica, reconhecida como violência de gênero, ocorre durante o contato
comserviços de saúde sexual e reprodutiva, resultando emsubordinação e sofrimento, especi-
almente paramulheres racializadas e imigrantes (Sesia, 2020). Diaz-Tello (2016) define essa vi-
olência como intimidação e coerção durante a gravidez, parto e pós-parto, configurando um
problema sistêmico de violência institucional baseada em gênero.

Stevens et al. (2024) destacam o crescimento do populismo de direita, nacionalismo e au-
toritarismo na Europa, com discursos anti-imigrantes amplamente difundidos na mídia e na
política, o que normaliza a xenofobia e reforça o racismo. Políticasmigratórias discriminatóri-
as e restritivas adotadas por países europeus prejudicam a saúdematerno-infantil ao influen-
ciar negativamente os determinantes sociais da saúde—comomoradia, educação e renda—e
restringir o acesso aos serviços de saúde. Alémdisso, o viés implícito e explícito dos profissio-
nais de saúde compromete a equidade no atendimento.

Este estudo baseia-se em uma epistemologia feminista interseccional e no construcionis-
mo social, articulandoos fatores que envolvema invisibilidade e aopressãodemulheres brasi-
leiras racializadas. Seu objetivo é compreender a experiência subjetiva de xenofobia e racismo
obstétrico vivenciada por essasmulheres no ServiçoNacional de Saúde português. EmPortu-
gal, as taxasmais elevadasdeabusoobstétrico e complicaçõesperinatais ocorrementremulhe-
res negras e racializadas, evidenciando lacunas no cuidado perinatal e a urgência de políticas
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públicas que reconheçamessas intersecções e promovamuma saúde sexual e reprodutiva ver-
dadeiramente equitativa e antirracista (Associação Saúde dasMães Negras e Racializadas em
Portugal, 2023; Costa et al., 2022; Rusu et al., 2024).

Trajetos metodológicos

Este estudo adotouumaabordagemqualitativa, utilizando entrevistas individuais semiestrutu-
radaspara explorar as experiências subjetivas demulheres brasileiras racializadas que enfrenta-
ram violência obstétrica durante a gravidez. Essa metodologia possibilitou compreender de
forma aprofundada suas vivências nos serviços de saúdematerna, analisando crenças, atitudes,
valores emotivações diante dos diferentes contextos e atores envolvidos, alinhando-se aos obje-
tivos de evidenciar as interseções entre gênero, raça e território no cuidado perinatal.

Paragarantir avalidadedo instrumentoutilizado, foi inicialmente realizadaumarevisão ci-
entífica sobre o tema, a fimde avaliar emquemedida o instrumento de coleta representava ade-
quadamenteoconteúdoquesepretendia investigar.Aentrevista foi compostaporduaspartes: a
primeira recolheu dados sociodemográficos, e a segunda foi organizada em sete seções: 1) traje-
tóriamigratória (ex.: Quemudanças ocorreramdesde que imigrou? [explorar identidade, famí-
lia, aspectos pessoais, sociais, culturais]); 2) ser uma gestante migrante em Portugal (ex.: O que
significoupara você estar grávida emPortugal?); 3) gravidez (ex.: Você poderia contar sobre sua
gravidez, especialmente sobre o pré-natal? Como foi para você?); 4) parto (ex.: Você sentiu que
seusdireitos fundamentais foramgarantidosduranteo trabalhodeparto?); 5) pós-parto (ex.: Po-
deria contar umpouco sobre o quemudou na sua vida antes e depois do nascimento do bebê?);
6) violência obstétrica (ex.: Você acredita ter sido alvo de violência obstétrica? Em caso afirmati-
vo, que elementos favoreceram essas situações?); e 7) considerações finais (ex.: Quão satisfeita
você está com o cuidado materno [pré-natal, parto, puerpério], considerando sua condição de
mulher brasileira racializada em Portugal?).

Odesenvolvimentodo instrumento seguiu seis etapas principais: elaboraçãodo roteiro ini-
cial, validação pelas revisoras, avaliação preliminar dos resultados, pré-teste, validação final do
roteiro e construçãodeumaversão teórico-empírica.Oprocessodevalidação incluiuaavaliação
dequatroatributos: alinhamentocomosobjetivos, relevânciados constructos, clarezada lingua-
gem e adequação às expectativas qualitativas. O instrumento foi considerado válido, por abran-
ger os elementos essenciais do conceito investigado com base na definição das variáveis.

A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação daUniversidade do Porto, respeitando todos os princípios éticos, in-
cluindo o consentimento informado, o anonimato e a proteção dos dados das participantes. A
participação foi voluntária, e os dados foram tratados de forma confidencial.

As participantes foram recrutadas por amostragem por conveniência, utilizando redes
sociais como Instagram e Facebook para divulgação do estudo. Os critérios de inclusão exigi-
am que as participantes fossemmulheres brasileiras, residentes em Portugal, com 18 anos ou
mais, identificadas como racializadas, que tivessem dado à luz nos últimos três anos no país e
relatassem experiências de violência obstétrica no SNS português. Além disso, foi utilizada a
técnica de amostragem em bola de neve, na qual as participantes indicavam outras mulheres
que atendiam aos critérios, ampliando o acesso a potenciais entrevistadas. As entrevistas fo-
ramagendadas por contato direto, telefone ou e-mail e realizadas via ZOOM, garantindomai-
or conveniência para as participantes. Os encontros ocorreram entre fevereiro e abril de 2024 e
tiveram, em média, 60 minutos de duração cada.
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Participaram do estudo dez mulheres brasileiras racializadas, com idades entre 31 e
44 anos. Todas se identificaram como cisgênero; nove se declararam heterossexuais e
uma bissexual. Em relação à escolaridade, quatro tinham licenciatura, quatro mestrado e
duas doutorado. O tempo de residência em Portugal variava entre dois e oito anos (cf.
quadro 20.1).

Para a análise dos dados, foi utilizada a Análise Temática de Braun e Clarke (2020), com-
posta por seis etapas: familiarização com os dados, geração de códigos iniciais, busca por te-
mas, revisão, definição e nomeação dos temas, e produção do relatório final. Essa abordagem
permitiu uma exploração aprofundada das narrativas, resultando em ummapeamento deta-
lhado dos padrões identificados nos dados coletados.

Vozes que rompem o silêncio: relatos e discussão de racismo e xenofobia como
fundamentos estruturais da violência obstétrica em Portugal

Este estudo buscou analisar experiências de violência obstétrica e compreender comopráticas
de racismo e xenofobia afetammulheres brasileiras racializadas durante a gravidez emPortu-
gal. Apartir de uma análise interseccional, evidenciou-se comogênero, raça e território intera-
gem para produzir discriminação, estigmatização e negação de direitos fundamentais, como
vida, saúde e integridade corporal.

Os resultados buscam também oferecer uma contextualização das regiões/freguesias
onde estas mulheres habitavam e buscaram assistência dos cuidadosmaternos durante a gra-
videz. Em muitos casos, as participantes enfrentaram barreiras nos centros de saúde de suas
freguesias e relataram insegurança por viverem em territórios marcados por estigma social,
onde há uma alta concentração de imigrantes. Isso gerava um sentimento de exclusão desde o
território habitado até o espaço institucional de cuidado.

Fui atribuída a ummédico da família porquemeumarido é português, eu sou uma reles imigrante. Até na
escola é a mesma coisa (P9)
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Participante
Idade
(anos)

Nacionalidade
Identidade

Racial
Orientação

Sexual
Qualificação
Acadêmica

Identidade
de Gênero

Situação
Laboral

Número
de

Crianças

Tempo que
vive em
Portugal
(anos)

P1 31 Brasileira negra heterossexual graduada mulher cis empregada 1 4

P2 34 Brasileira racializada heterossexual mestrado mulher cis empregada 1 6

P3 33 Brasileira negra heterossexual graduada mulher cis empregada 1 5

P4 35 Brasileira racializada heterossexual mestrado mulher cis empregada 1 6

P5 34 Brasileira racializada heterossexual graduada mulher cis empregada 1 2

P6 41 Brasileira negra bissexual doutorado mulher cis empregada 2 7

P7 31 Brasileira racializada heterossexual mestrado mulher cis empregada 1 5

P8 40 Brasileira racializada heterossexual graduada mulher cis empregada 2 7

P9 42 Brasileira racializada heterossexual doutorado mulher cis empregada 2 8

P10 44 Brasileira racializada heterossexual mestrado mulher cis empregada 1 5

Quadro 20.1Características sociodemográficas das participantes



Meu centro de saúde fica em uma região que tem muito imigrante (P7)
Pelomenos 2xpor dia tinha batida policial na freguesia quemoravapor ser habitadapor umgrandenúme-
ro de imigrantes (P7)

É importante frisar que o território em que algumas dessasmulheres habitavam já oferece um
ambientemarcadopor questões de xenofobia, o que colabora aindamais como aumento de si-
tuações de vulnerabilidade e insegurança durante a gravidez. Essas demarcações trazem um
impacto psicológico e emocional significativo no desenvolvimento e assistência recebida du-
rante a gestação (Rusu et al, 2025).

Somando-se a isto, a ausência de políticas públicas adequadas aprofunda os impactos ne-
gativos da violência obstétrica, especialmente entre mulheres imigrantes, que sofrem com o
despreparo dos serviços e o preconceito institucional (Ril et al., 2024; Stevens et al., 2024; Za-
man et al., 2024). Os relatos mostram que essas mulheres enfrentam práticas abusivas que
comprometem sua autonomia e bem-estar físico, psicológico e social.

As entrevistas revelaram consequências profundas decorrentes do cuidado desrespeito-
so, como complicações emocionais, sensação de inferioridade e exclusão. Muitas vezes, essas
mulheres são tratadas com desdém e desrespeito, o que se agrava por estereótipos ligados à
nacionalidade e à cor da pele. Ahipersexualização, a associação comprofissões subalternas e a
xenofobia aparecem como imagens recorrentes.

Várias vezes fui reconhecida como prostituta ou empregada doméstica (P6)
Arecepcionista do Centro de Saúde falou que brasileira só vempra cá para fazer filho e roubarmarido dos
outros (P2)
Omédicoque sempre fazia osmeus examesdepré-natal fazia piada comosbrasileiros o tempo todo.Dizia:
Portugal está se acabando por conta da imigração (P7)

Esses relatos evidenciam a estigmatização das mulheres brasileiras, frequentemente associa-
das à promiscuidade, o que impacta diretamente sua vivência damaternidade e o acesso a cui-
dados de saúde (Rusu et al., 2024; Morais et al., 2021). Como aponta Gonzalez (2020), essas
imagens estão enraizadas em processos coloniais que animalizam corpos não brancos e os co-
locam fora do ideal de feminilidade branca europeia. Aautora tambémargumenta que o siste-
mamoderno-colonial de gênero impõe normas raciais e sexuais que legitimam a violência e a
desumanização de corpos racializados.

ParaCosta et al. (2022) e Rusu et al. (2024), a raça e o gênero são eixos estruturantes da hierar-
quia social e não atuam isoladamente. Eles interagem comoutrosmarcadores, comonacionalida-
de, criando camadas de exclusão nos serviços de saúde. Reafirmando Vergès (2020) mulheres
imigrantes racializadas vivem essa sobreposição de opressões, o que se reflete em seus relatos:

Eu estava super sensível... aí a médica: mas você já fez isso? Reclamou comigo assim, foi grossa, sabe?
Como se eu devesse saber (P3)
Fiquei muito insegura na gravidez. Fica a mercê, refém do sistema (P8)

A violência obstétrica vivida por essas mulheres gera impactos significativos em sua saúde
mental, afetandoa experiênciadagravidez edoparto.Omedo, a tristeza e a frustração se repe-
tem nos depoimentos:

Eu senti medo (P2)
Eu sempre saia dos exames chorando (P6)

186 CAIRO-LISBOA2024



Com 39 semanas a médica fez um toque. Nessa noite eu sangrei bastante (P10).
Chorei muito, nunca imaginei que iriam me tocar sem consentimento (P9).

A literatura aponta que esse tipo de violência rompe o vínculo simbólico com a maternidade,
despersonalizando o corpo damulher (Diaz-Tello, 2016; Rusu et al., 2024). A falta de sensibili-
dade cultural e o despreparo dos profissionais de saúde criamumambiente de exclusão, onde
o corpodamulher imigrante torna-seum“outro” a ser controlado. Issogera sensaçãode impo-
tência, solidão e culpa, podendo levar a quadros de depressão pós-parto (Rusu et al., 2025; Se-
sia, 2020).

Aviolência obstétrica relatada inclui atos físicos (toques vaginais dolorosos, intervenções
sem consentimento), bem como violência verbal e psicológica (gritos, humilhações, desinfor-
mação e chantagem). As participantes relataram práticas que ferem o direito à informação e à
autonomia:

Ela me tocou com uma dor absurda que eu nunca tinha sentido durante toda a gravidez” (P1)
Amédica de família começou a gritar comigode formadescontrolada,me chamandode irresponsável por-
que fiz uma ecografia em hospital privado (P4)
Os médicos sempre me trataram muito mal (P5)
Amédica de família era antipática, era a chefe, não ouvia, só queria impor (P8)

Segundo Sesia (2020), práticas como exames vaginais repetitivos e não consentidos, além de
não estarembaseadas em evidências científicas, violamdireitos humanos e expõem asmulhe-
res a riscos físicos e emocionais. Esses episódios revelam a desigualdade de poder entre paci-
entes e profissionais de saúde, o que perpetua a violência obstétrica (Rusu et al., 2024).

Além da dimensão física e psicológica, o racismo obstétrico também se manifesta por
meio da desigualdade no acesso a serviços, com base em critérios étnico-raciais. Kilomba
(2019)descreveo racismocomoa criaçãodeumadicotomia entre o “nós” eo “outro”, sustenta-
da por estruturas de poder. Isso permite a institucionalização da discriminação, inclusive nos
serviços de saúde (Davis, 2019; Headen et al., 2022; Oliveira, 2021).

Nesse contexto, a interseccionalidade, conforme proposto por Bilge e Collins (2021), é es-
sencial para compreender como diferentes sistemas de opressão operam simultaneamente,
criando contextos de exclusão, silenciamento e violência. Aadoção dessa perspectiva permite
não apenas uma compreensão mais precisa das experiências vividas por essas mulheres, mas
também o desenvolvimento de estratégias de intervenção mais eficazes e justas.

As experiências relatadas neste estudo evidenciam a urgência de políticas públicas que
garantam um cuidado obstétrico digno, humanizado e sensível às questões de raça, gênero e
nacionalidade. É fundamental que os serviços de saúde reconheçam a violência obstétrica
comouma forma de violência de gênero e comouma expressão do racismo institucional. Ape-
nas assim será possível garantir os direitos sexuais e reprodutivos de todas asmulheres, espe-
cialmente aquelas em situação de maior vulnerabilidade.

Abrindo olhos, um grito final!

Aanálise da violência obstétrica contra mulheres brasileiras racializadas em Portugal eviden-
ciaumcenário alarmantededesigualdade e exclusão estrutural noSNS.Práticasdedesumani-
zação, desrespeito e negligência enfrentadas por essas mulheres refletem a permanência de
hierarquias raciais, de gênero e territoriais, perpetuando marginalização e violência
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institucionalizada.A falta de sensibilidade cultural e de formação adequada entre profissiona-
is de saúde resulta em experiências reprodutivas marcadas por dor, medo e frustração, além
de um distanciamento entre corpo e subjetividade (Rusu et al., 2025).

Essas práticas impactamdiretamente os direitos sexuais e reprodutivos, bem como a saú-
de física, emocional e psicológica das mulheres. A ausência de protocolos voltados à saúde
mental materna e o escasso apoio psicológico tornam o período gestacional aindamais vulne-
rável, elevando o risco de depressão pós-parto e alimentando ciclos de opressão que afetam a
estrutura familiar (Rusu et al., 2024).

O estudo reconhece limitações importantes, como o número reduzido de participantes e
as dificuldades em acessar mulheres que se identificam como vítimas de violência obstétrica,
considerandoomedo e a fragilidade emocional envolvida.Variáveis comonacionalidade, ida-
de, escolaridade, localização e status migratório não puderam contemplar toda a diversidade
das experiências vividas no SNS português. Além disso, o recorte socioeconômico limitou a
percepção de outras vulnerabilidades e formas de discriminação.

Outro fator relevante apontado é a crença na “harmonia racial” em sociedadesmodernas
como Portugal, que contribui para invisibilizar o racismo obstétrico e naturalizar práticas dis-
criminatórias nas instituições de saúde. Diante disso, o estudo reforça a urgência de políticas
públicas inclusivas, formação antirracista contínua e criaçãode espaçosde escuta e acolhimen-
to, fundamentados em uma abordagem interseccional, antirracista e de justiça reprodutiva
(Rusu et al., 2024; Rusu et al., 2025).
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